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CNJ recomenda que tribunais encaminhem relacao de politicos
condenados

O Conselho Nacional de Justica vai recomendar aos Tribunais que encaminhem aos Tribunais Regionais
Eleitorais alista de politicos que tenham condenagdes que os tornem inelegiveis, conforme estabelecido
nalLe FichaLimpa(Lel Complementar 135/2010). Arecomendacéo sera submetida ao plenario do
Conselho na sesséo da proximaterca-feira (29/6), com inicio previsto para as 8h30.

Presidente do CNJ e do Supremo Tribunal Federal, o ministro Cezar Peluso ressaltou arelevancia da
alteracdo dalel paraapolitica nacional e para a dignidade do proximo processo eleitoral, além da
importancia das informagdes para gque a Justica Eleitoral possa tipificar casos de inelegibilidade.

A sessdo contard com a apresentacdo do relatério final dainspegéo realizada pela Corregedoria Nacional
de Justica no Judiciério do Parana. O ministro Gilson Dipp ir@mostrar as principais deficiéncias e as
boas préaticas do TJ-PR verificadas durante ainspecéo do més de abril.

Na pauta da 1082 sessdo plenaria constam 36 itens, seis deles sigilosos e outros dois, pareceres de mérito
gue analisam pedidos de criagdo de cargos para os Tribunais Regionais do Trabalho da 42 e 9% Regi&o.

Se, ao final da sessdo, ainda houver processos a serem julgados, nova sessdo plendria serafeita na quarta-
feira (30/6), a partir das 8h30, ficando as partes intimadas, independentemente de nova convocacéo.
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Aindanaterca, serafirmado termo de cooperacéo técnica entre 0 CNJ e o Tribunal de Contas da Uniéo
para compartilhar experiéncias na area de fiscalizagdo. A cooperacdo pode ocorrer por meio de apoio
logistico, producéo de cursos de formag&o, troca de informagdes e credenciamento de servidores de
ambos os lados para acesso de banco de dados.

Naocasido, 0 CNJ também celebrara acordo com o Ministério da Justica, 0 Ministério da Salde e o
Ministério de Desenvolvimento Social. No ultimo caso, a parceria sera destinada a consolidar a
integracao social dos egressos do sistema de cumprimento de medidas de seguranca.

A cooperacdo técnica entre o CNJ e os ministérios tem como objetivo a conjugacdo de esforcos entre o
Judiciério e os 6rgdos do Executivo para facilitar o acesso dos cumpridores de medidas de seguranca a
justica, a salide e a assisténcia social. Além disso, 0 termo prevé aperfei coamento do sistema
penitencidrio e arevisdo periodica das medidas de seguranca. Com informacdes da Assessoria de
Imprensa do CNJ.
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